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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	LICIA MAGARIDA RODRIGUES

	ADVOGADO
	:
	BA00026868 - ROQUENALVO FERREIRA DANTAS E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS CUMPRIDOS. RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA. INEXISTENCIA DE MELHORIA FINANCEIRA.  TEMPUS REGIT ACTUM. ACERVO PROBATÓRIO. APELAÇÃO PROVIDA.
1. Trata-se de apelação interposta pelo autor contra sentença que julgou improcedente, o restabelecimento do benefício de pensão por morte, em razão da autora ter contraído novo matrimônio.
2. Conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça e desta Câmara, para a concessão do benefício de pensão por morte aplica-se a legislação vigente ao tempo do óbito do(a) instituidor(a) (v. Súmula 340/STJ).
3. Tendo em vista que o falecimento do esposo do autor ocorreu em 12/04/1977 (fl.21), aplicam-se os preceitos da Lei Orgânica da Previdência Social, e conforme art. 39, desta lei: “Art. 39. A quota de pensão se extingue: a) por morte do pensionista; b) pelo casamento de pensionista do sexo feminino; c) para os filhos e irmãos, desde que não sendo inválidos completem 18 (dezoito) anos de idade; d) para as filhas e irmãs, desde que não sendo inválidas, completem 21 (vinte e um) anos de idade; e) para a pessoa do sexo masculino designada na forma do § 1º do art. 11, desde que complete 18 (dezoito) anos de idade; f) para os pensionistas inválidos se cessar a invalidez.
4. Assim, se o óbito ocorreu até 05.04.1991, aplica-se a regra de que o novo casamento extinguiria a pensão. A partir desta data, já não há essa proibição. 
5. A Súmula nº 170 do extinto Tribunal Federal de Recursos – TFR asseverava que "não se extingue a pensão previdenciária, se do novo casamento não resulta melhoria da situação econômico-financeira da viúva, de modo a tornar dispensável o benefício". 
6. A legislação de regência à época do óbito deve ser interpretada à luz da jurisprudência desta mesma época, que, no caso, permitia uma flexibilização da norma restritiva acima indicada, admitindo a manutenção da pensão por morte na hipótese de se demonstrar que inexistiu melhoria da situação econômica da pensionista. 
7. No caso em testilha, a autora não contestou que contraiu novo matrimônio (fl.157/158).
8. Quanto à situação econômica da autora não há evidencia de melhora financeira. A autora recebe uma aposentadoria por idade no valor de um salário mínimo, além da pensão por morte do falecido marido também no patamar de um salário mínimo. Destarte, deve ser restabelecida a pensão por  morte cessada. 

10. Invertidos os ônus da sucumbência, condena-se o réu ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 11% (onze por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data deste acórdão (Súmula 111 do STJ), nos termos do art. 85, §2º do CPC/15.
11. No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o julgamento pelo STF do RE 870.947
12. Apelação provida para determinar o restabelecimento da pensão por morte desde a data da cessação indevida, observada a prescrição quinquenal. Tutela antecipada concedida. 
.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à Apelação do autor, nos termos do voto da Relatora. Salvador/BA,  23/ 04 /2021.
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